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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.º 10103/2009
Por meu despacho de 3 de Abril de 2009:
No exercício de competência própria, em tempo e pela forma legal e 

estatutária devida, e considerando:
a) O disposto nos artigos 97.º, alínea a), 100.º, 101.º, e 123.º, todos 

da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, diploma que define o Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES);

b) O disposto nos artigos 61.º, n.º 3 e n.º 4, 62.º, n.º 1, alínea a), 63.º, 
64.º e 65.º, todos dos Estatutos do Instituto Politécnico de Beja, homo-
logados por Despacho de SS. Ex.ª, o Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, em 20 de Agosto de 2008, e publicados no Jornal 
Oficial, o Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de 2 de Setembro de 
2008, de págs. 38 465 a 38 478, com início de vigência no dia 3 de 
Setembro de 2008;

c) Que ao Presidente do Instituto, nos termos legais e estatutários 
aplicáveis, compete nomear os Directores das unidades orgânicas de 
ensino e de investigação, designadamente das quatro Escolas Superiores 
integradas no Instituto, de entre os professores ou investigadores de 
carreira do Instituto, obtido o parecer do Conselho Geral;

d) Que ao Director de cada unidade orgânica de ensino e investiga-
ção, cargo que é exercido em regime de dedicação exclusiva, compete: 
Representar a unidade orgânica perante os demais órgãos da instituição 
e perante o exterior; Presidir ao órgão com competências de gestão, 
se existir, dirigir os serviços da unidade orgânica e aprovar os neces-
sários regulamentos; Aprovar o calendário e horário das tarefas lecti-
vas, ouvidos o Conselho Técnico -científico e o Conselho Pedagógico; 
Executar as deliberações do conselho técnico -científico e do Conselho 
Pedagógico, quando vinculativas; Exercer o poder disciplinar que lhe 
seja atribuído pelos Estatutos ou delegado pelo Presidente do Instituto; 
Exercer as demais funções previstas na lei ou nos Estatutos; Coordenar 
o funcionamento dos ciclos de estudos, reunindo periodicamente com 
os seus coordenadores de curso, procurando assegurar a qualidade da 
formação ministrada; e Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo 
Presidente do Instituto;

e) Que o mandato do Director tem a duração de quatro anos, podendo 
ser renovado uma única vez;

f) Que o Instituto Politécnico de Beja integra as seguintes unidades 
orgânicas de ensino e investigação: a) Escola Superior Agrária (ESA); 
Escola Superior de Educação (ESE); Escola Superior de Tecnologia e 
de Gestão (ESTIG); Escola Superior de Saúde (ESS) (cf. artigo 21.º, 
n.º 1, alíneas a) a d) dos Estatutos);

g) O teor e sentido favoráveis do parecer prévio do Conselho Geral, 
obtido em reunião do colégio datada de 3 de Abril de 2009,

Nomeio, em face do perfil, experiência e conhecimentos adequados 
ao exercício dos respectivos cargos, como Directores de cada uma das 
unidades orgânicas de ensino e investigação do Instituto Politécnico de 
Beja, os seguintes Professores de carreira:

i. Escola Superior Agrária (ESA): Professora Olga Maria Reis Pa-
checo de Amaral;

ii. Escola Superior de Educação (ESE): Professor Luís Manuel da 
Cruz Murta;

iii. Escola Superior de Tecnologia e de Gestão (ESTIG): Professor 
Luís Miguel Gomes Tavares;

iv. Escola Superior de Saúde (ESS): Professor Rogério Manuel Fer-
rinho Ferreira.

6 de Abril de 2009. — O Presidente, Vito José de Jesus Carioca.
201656559 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.º 10104/2009
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 60.º da Lei n.º 66 -B/2007 de 

28 de Dezembro e das normas constantes do artigos 35.º a 40.º do Código 
do Procedimento Administrativo, delego na Administradora do Instituto 
Politécnico de Castelo Branco, Dr.ª Maria Eduarda Soares Monteiro Pe-
reira Nogueira Rodrigues, a competência para homologar as avaliações 
anuais dos trabalhadores abrangidos pelo SIADAP 3, referentes ao ano 
de 2008, que são da competência do dirigente máximo do serviço.

6 de Abril de 2009. — A Presidente, Ana Maria Baptista Oliveira 
Dias Malva Vaz.

201657839 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Deliberação n.º 1122/2009

Delegação de competências

Nos termos do artigo 37.º, n.º 2 do Código do Procedimento Admi-
nistrativo publica -se em anexo a delegação de competências do Conse-
lho Administrativo do Instituto Politécnico de Leiria no Presidente do 
Instituto Politécnico de Leiria.

Considerando:

a) Que os Presidentes dos Conselhos Directivos da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria (ESTG) e da Escola Superior 
de Turismo e Tecnologia do Mar de Peniche (ESTM) passaram a ter, 
desde 31.03.2009, o estatuto e as competências fixadas pelo Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei 
62/2007 de 10 de Setembro, e pelos novos Estatutos do IPL (Despacho 
Normativo n.º 35/2008 de 21 de Julho, publicado na 2.ª Série do Diário 
da República n.º 139 de 21 de Julho de 2008, rectificado pela decla-
ração de Rectificação n.º 1826/2008, publicada na 2.ª série do Diário 
da República n.º 156, de 13 de Agosto de 2008), em virtude de terem 
manifestado intenção de completarem o mandato ao abrigo do n.º 3 do 
artigo 174.º do RJIES;

b) A consequente caducidade da autorização concedida ao Presidente 
do Instituto Politécnico de Leiria, pelo n.º 2 da deliberação de Delegação 
de Competências 3116/2008, publicada na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, de 26.11.2008, para subdelegar nos Presidentes dos Conselhos 
Directivos da ESTG e ESTM, as competências para autorizar despesas 
e pagamentos, operada nos termos da al. b) do artigo 40.º do Código 
do Procedimento Administrativo (CPA), por força da referida alteração 
do estatuto e competências do órgão;

c) Que se mantêm a necessidade de subdelegação das referidas com-
petências para os novos órgãos, tendo em conta:

i. A entrada em vigor do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 62, de 28 de Março de 2008;

ii. A necessidade de facilitar os procedimentos relativos à gestão 
corrente do Instituto Politécnico de Leiria;

iii. O disposto no artigo 22.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de 
Leiria, na redacção dada pelo Despacho Normativo n.º 6/2006, de 3 de 
Fevereiro, publicado na 1.ª série B do Diário da República, n.º 25, de 3 
de Fevereiro, e no artigo 25.º da Lei n.º 54/90, de 5 de Setembro;

iv. A previsão do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;
v. As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do CPA:

O Conselho Administrativo do Instituto Politécnico de Leiria, reunido 
em 1 de Abril de 2009, delibera, ao abrigo do artigo 8.º da Lei n.º 8/90, 
de 20 de Fevereiro conjugado com o n.º 2 do artigo 23.º e com o n.º 1 
do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho, e bem assim 
nos termos do n.º 3 do artigo 35.º do CPA:

1 — Autorizar o Presidente do Instituto Politécnico de Leiria, nos 
termos do n.º 2 do artigo 23.º, do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de Julho e do n.º 1 do artigo 36.º do CPA, a subdelegar 
a competência para autorizar despesas e pagamentos, a que se refere o 
n.º 1 da deliberação de Delegação de Competências n.º 3116/2008 de 
13 de Novembro de 2008, publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 230 de 26 de Novembro de 2008, no Director da Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão de Leiria, Professor Carlos Fernando Couceiro de 
Sousa Neves e no Director da Escola Superior de Tecnologia e Turismo 
do Mar de Peniche, Professor Júlio Alberto da Silva Coelho.

2 — Autorizar o Presidente do Instituto Politécnico de Leiria a ra-
tificar todos os actos, que no âmbito dos poderes agora delegados, 
tenham sido entretanto praticados desde a data em que os Presidentes 
dos Conselhos Directivos assumiram as funções de Directores, i.e., a 
31 de Março de 2009 e até à publicação da presente deliberação no 
Diário da República.

3 — De acordo com o n.º 1 do artigo 36.º e o n.º 3 do artigo 109.º 
do CCP a delegação da competência para autorizar a despesa inerente 
ao contrato a celebrar implica a delegação das demais competências do 
órgão competente para a decisão de contratar atribuídas pelo referido 
Código.

1 de Abril de 2009. — O Conselho Administrativo: Luciano Rodri-
gues de Almeida, presidente — João Paulo dos Santos Marques, vice-
-presidente — Eugénia Maria Lucas Ribeiro, administradora.
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